
 
 
 

 
 

ETP – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 
1. INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo 

especificada. 

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a 

melhor solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que 

regem a Administração Pública. 

 
2. OBJETO 

Estudo Técnico Preliminar para tratar da necessidade de Credenciamento de pessoa 

jurídica para a prestação de serviços médicos da área da saúde visando atendimento dos 

usuários da Unidade Básica de Saúde Bom Jesus. Considerando que as consultas 

credenciadas anteriormente foram esgotadas, faz-se necessária a abertura de um novo 

credenciamento na especialidade de cardiologia. 

 

3. SECRETARIA REQUISITANTE 

Secretaria Municipal de Saúde 

Responsável: Odete Correia de Oliveira Paliano 

 
4. LOCAL DA ENTREGA 

Secretária Municipal de Saúde 

 
5. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A presente contratação tem como justificativa garantir o atendimento integral aos 

pacientes da rede municipal de saúde, tendo em vista que não há profissionais médicos 

especialistas no quadro de servidores do Município de Bom Jesus. Assim, diante da 

importância e essencialidade do serviço aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, 

a presente contratação visa permitir o diagnóstico e tratamento das doenças, fortalecendo 

a atenção básica de saúde no Município, trazendo mais qualidade aos serviços prestados 

e ampliando a capacidade de resposta às necessidades de saúde da população. 

 
6. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Fundamentação: Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações 

anuais, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento 

da Administração; (inciso II do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). 

Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 

entidade, identificando a previsão no Plano Anual de Contratações ou, se for o caso, 

justificando a ausência de previsão; (Art. 7°, inciso IX da IN 40/2020). 

Comentários: O Município encontra-se em transição para a nova Lei de Licitações, e 

considerando que o município possui menos de 20.000 (vinte mil) habitantes, possuía a 

exceção do art. 176 da Lei n° 14.133/2021. 

 

 



 
 
 

 
7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Fundamentação: Levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar. 

(inciso V do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/2021). 

 

Diante da necessidade do objeto deste estudo, foi realizado o levantamento de mercado 

no intuito de prospectar e analisar soluções para a pretensa contratação, que atendam 

aos critérios de vantajosidade para a Administração sob os aspectos da conveniência, 

economicidade e eficiência. Para fins de orçamentação e análise de vantajosidade da 

solução, foram priorizados os parâmetros previstos em contratações similares de outros 

entes públicos. 

As soluções possíveis para a referida demanda seriam: 

Solução 1: criação de cargos e a posterior realização de concurso público. 

Solução 2: contratação através de processo licitatório de empresa ou entidade 

especializada para a prestação de serviços de consultas e procedimentos especialistas. 

Análise da Solução 1: A criação de novos cargos mostra-se inviável no momento, tendo 

em vista que, o limite prudencial de despesas com pessoal impede a criação de novos 

cargos no âmbito do Município. 

Análise da Solução 2: A contratação através de processo licitatório de empresa ou 

entidade especializada para a prestação de serviços de consultas permite que os 

atendimentos possam ser realizados nas próprias unidades de saúde do Município, 

facilitando o acesso e deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor 

acompanhamento do tratamento do paciente através da atualização contínua dos 

prontuários dos pacientes, com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, 

por exemplo, no prontuário eletrônico. 

 
8. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO E QUANTIDADES 

Fundamentação: Estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços 

unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, 

que poderão constar de anexo classificado, se a administração optar por preservar o seu 

sigilo até a conclusão da licitação (inciso VI do § 1° da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VI 

da IN 40/2020). 

 
O custo estimado foi elaborado com base nos valor pagos via CIS AMOSC: 

Procedimento Quantidade anual Valor da consulta Valor Total 

Consulta cardiologista 

incluindo 

eletrocardiograma 

Até 560 R$ 150,00 R$ 84.000 

 

O valor constitui em mera estimativa, não obrigando o Fundo Municipal de Saúde de 

Bom Jesus SC em sua utilização. O quantitativo estimado de consultas mensais leva em 

conta o histórico de demanda de pacientes acompanhados na referida especialidade, 

bem como a disponibilidade orçamentária do Município, demonstrando-se suficiente para 

suprir a demanda sem gerar filas com tempo incompatível e demasiado de espera de 

atendimento. 



 
 
 

 
 

 
9. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Fundamentação: Descrição da solução como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso. (inciso VII do § 

1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso IV da IN 40/2020) 

 
Contratação através de processo licitatório de empresa/credenciamento ou entidade 

especializada para a prestação de serviços de consultas e procedimentos revela-se a 

mais adequada para a necessidade apontada, de modo que, os atendimentos podem ser 

realizados nas próprias unidades de saúde do Município, facilitando o acesso e 

deslocamento dos pacientes, além de permitir um melhor acompanhamento do 

tratamento do paciente através da atualização contínua dos prontuários dos pacientes, 

com a inserção dos dados clínicos nos sistemas Municipais, por exemplo, no prontuário 

eletrônico. Além disso, permite que os pagamentos sejam realizados por consultas 

realizadas, ou seja, por serviço efetivamente prestado. 

 

10. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO 

Fundamentação: Justificativas para o parcelamento ou não da solução. (inciso VIII do 

§ 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VII da IN 40/2020) 

 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Fundamentação: Demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis; (inciso IX do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). Resultados 

pretendidos, em termos de efetividade e de desenvolvimento nacional sustentável; (Art. 

7°, inciso X da IN 40/2020). 

 
Garantir atendimento integral às crianças, adolescentes e adultos que necessitarem de 

consulta médica nas especialidades descritas, permitindo o diagnóstico e tratamento das 

doenças, fortalecendo a atenção básica de saúde no Município, trazendo mais qualidade 

aos serviços prestados e ampliando a capacidade de resposta às necessidades de saúde 

da população. 

 
12. PROVIDENCIAS PREVIAS AO CONTRATO 

Fundamentação: Providências a serem adotadas pela administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados 

para fiscalização e gestão contratual ou adequação do ambiente da organização; (inciso 

X do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso XI da IN 40/2020). 

Comentários: As providencias serão elencadas no contrato da prestação do serviço, 

assegurando-se o município de todos os meios legais para total execução, bem como a 

aplicabilidade de penas e sanções ao licitante em caso de não atendimento. 

 
13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Fundamentação: Contratações correlatas e/ou interdependentes. (inciso XI do § 1° do 



 
 
 

 
art. 18 da Lei 14.133/21 e art. 7°, inciso VIII da IN 40/2020). 

Não existem contratações correlatas referentes a este objeto. 

 
14. IMPACTOS AMBIENTAIS 

Fundamentação: Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 

como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável. (inciso XII do § 1° do art. 18 da Lei 14.133/21). Possíveis impactos ambientais 

e respectivas medidas de tratamento. (Art. 7°, inciso XII da IN 40/2020). 

Comentários: Não haverá qualquer impacto ambiental. 

 
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Considera-se viável esta contratação. 

 
16. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 

Fundamentação: Posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o 

atendimento da necessidade a que se destina. (inciso XIII do § 1° do art. 18 da Lei 

14.133/21). Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade e razoabilidade da contratação. 

(Art. 7°, inciso XIII da IN 40/2020). 

 

 

Odete Correa de Oliveira Paliano 
Secretária Municipal de Sáude



 
 
 

 
 


